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RESUMO:  O Poder Público deve realizar a gestão, conservação e destinação de suas terras públicas, conforme 

os preceitos legais e Constitucionais. Contudo, o Executivo Federal tem enfrentado resistência para criação de 

Unidades de Conservação (UCs) na Amazônia, em detrimento da regularização das posses. O presente artigo faz 

uma análise jurídica da tomada de decisão e discricionariedade da União na destinação destas terras, à luz da 

Constituição, das Convenções internacionais e das Leis pátrias, tendo como pano de fundo a análise do caso das 

UCs no Sul do Amazonas. Conclui-se que as terras públicas são priorizadas à proteção ambiental, mas ainda devem 

ser observadas todas as ferramentas de governança fundiária, incluindo o Zoneamento Ecológico Econômico 

(ZEE). O arcabouço jurídico brasileiro indica que nas glebas públicas federais, se não criadas as Terras Indígenas 

(TI) ou UCs, deve o poder público, subsidiariamente, buscar a regularização fundiária, considerando a aptidão e 

vocação das terras. 

PALAVRAS-CHAVES: Unidades de Conservação, Terras públicas, desmatamento. 

ABSTRACT: Government must carry out the management, conservation and destination of its lands, according 

to the legal and constitutional precepts. In Amazon the Federal Government has faced resistance and criticism in 

setting Protected Areas (PA) in detriment of the economic exploitation by the regularization of the possessions.  

We make a legal analysis of the State's decision on the destination of these public lands, under Constitution, the 

International Conventions on the Environment and the Brazilians laws in South of Amazonas´s protected areas . 

Federal Public lands are prioritized for environmental protection, but all tools of land governance, including 

Economic Ecological Zoning (EEZ), must still be observed. In case of non-creation of Protected areas, Govenment 

should seek land regularization, considering the aptitude and vocation of the lands, in a subsidiary way. 

KEYWORDS: Protected areas, Public Lands, deforestation. 
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I. INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas duas décadas ocorreu um aumento significativo de atividades agropecuárias 

em direção à Amazônia na denominada “fronteira de agropecuária” - sendo este o fio condutor 

do fenômeno do desmatamento, tanto legal quanto ilegal. A literatura chama esta região de 

“arco do desmatamento”, localizada ao Norte ou na borda da Amazônia Legal, cujos municípios 

têm a maior participação na faixa de desmatamento acima de 50% (OMETTO et al,  2011). 

Este avanço da fronteira possui outros fatores que estão ligados diretamente ao progresso 

econômico capitalista (CARVALHO, et al, 2014).  

Boa parte deste desmatamento ocorre em terras púbicas, cuja maior parte está na 

Amazônia (ALMEIDA e MARIANI, 2018) e que, por isto, representam um valioso patrimônio 

à Administração Pública, tanto do ponto de vista socioambiental e econômico quanto  político 

e estratégico. A maior parte delas são glebas rurais, sejam glebas ainda devolutas (não 

destinadas, nem arrecadadas) ou já destinadas a um fim público específico, como as áreas 

destinadas à proteção ambiental (SANTOS, MARQUES, 2016). Dados de BRASIL (2013) 

apontam que 59 milhões de hectares de terras federais ainda estão sem destinação (12% da 

Amazônia Legal).  

Apesar dos esforços de décadas do Governo Federal na proposição de Programas e 

Planos para a Região (LOUREIRO, PINTO, 2005; IPAM, 2006), a ocupação desordenada das 

terras da Amazônia tem levado inexoravelmente a ilegalidades, conflitos socioagrários, 

grilagem de terras públicas, descontrole no uso e gestão deste patrimônio imobiliário, 

insegurança jurídica e perdas ambientais incalculáveis (WORLD BANK, 2014). Outro 

problema é que o desmatamento, oriundo do uso da terra e a agropecuária, emitem 73% gases 

do efeito estufa o que resultou no fato do Brasil se comprometer a reduzir em 37%, abaixo dos 

níveis de 2005, as emissões de gases de efeito estufa, até 2025 (SEEG, 2017), inclusive com a 

expansão das áreas protegidas (art. 4o,inciso VII da Lei 12.187/09).  

Neste sentido, o planejamento macro, presente nas proposições geradas nos 

Zoneamentos Ecológicos Econômicos – ZEE (que deveria ser o carro-chefe do planejamento 

no uso dos recursos naturais) formula iniciativas que devem compreender a satisfação dos 

objetivos mais antagônicos: desde a proteção ambiental até o seu uso racional, equilibrado e 

sustentável (BRASIL, 2002). Entretanto, parece que esta ferramenta de gestão territorial tem 

sido pouco utilizada na sua dimensão prática (FARIAS, BELTRÃO, SANTOS; CORDEIROS, 

2016).  
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No pilar proteção ambiental entre suas diversas ferramentas de concretude (art. 225 da 

CF/88) está a criação de Unidades de Conservação (Ucs), sobretudo em áreas sob intensa 

pressão econômica (NEPSTAD, et al, 2008; QUEIROZ e YOUNG, 2009), como é o caso do 

Sul do Amazonas, região com altíssimas taxas de crescimento da economia agropecuária. 

Ocorre que a população, em geral, nesta região, não apoia esta política protecionista oficial, 

requerendo que haja a regularização fundiária de suas posses (PAULO, 2016), pois haveria 

fundamentação legal também para este objetivo. A pressão é tanta que levou à costuras políticas 

no âmbito do Executivo Federal para rever os limites e/ou tamanhos em até 60% destas áreas 

(Instituto Socioambiental, 2017, p. 06).  

A discussão proposta, portanto, é saber quais caminhos que tem na Constituição Federal 

de 1988, nas Convenções Internacionais ou mesmo da legislação correlata que eventualmente 

vinculem (ou mesmo limitem) a Administração Pública de tomar a decisão do uso de seu 

patrimônio para este ou aquele fim. Ou seja: qual o tamanho da discricionariedade da 

Administração, neste caso específico, para a destinação de suas terras públicas.  

Posta essa problemática, este artigo discute a limitação da faculdade administrativa, da 

governança, a gestão e destinação das terras públicas federais frente aos objetivos 

constitucionais da função social da terra para fins econômicos, concomitantemente ao dever de 

proteção dos recursos naturais. Além disso, o estudo pretende apontar se há preponderância ou 

prioridade, quando do uso do poder discricionário da Administração Pública para a destinação 

das suas terras públicas, tendo com pano de fundo as Unidades de Conservação federais criadas 

na região Mesorregião Sul Amazonense.  

Para tanto, utilizou-se pesquisa quali-quantitativa, por meio descritivo e analítico de 

dados da literatura, comparação da legislação pertinente. Além disso, fez-se um estudo de caso, 

conforme apresentaremos no primeiro tópico a seguir, com o recorte espacial da criação de 

Unidades de Conservação - UCs na Mesorregião Sul do estado do Amazonas, tendo como 

referência principal o marco legal da incorporação de 2,6 milhões de hectares (BRASIL, 2016). 

 

II. CRIAÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NA MESORREGIÃO SUL DO 

ESTADO DO AMAZONAS 

 

Delimitamos como recorte espacial da criação das UCs na Mesorregião Sul do estado 

do Amazonas (Figura 01), historicamente como a de grande concentração do desmatamento na 
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Amazônia, e representa as duas grandes Bacias do Rio Purus e Bacia do Rio Madeira 

(PINHEIRO, REZENDE, 2012; PONTES,R., NORONHA, M., PONTES,K.,2016). Este 

cenário tem estreita relação com a expansão da economia da soja e da pecuária oriundo de 

Rondônia e Norte de Mato Grosso, onde as opções de terras mais baratas já estão se escasseando 

(PONTES et al, 2016).  

 

 

Figura 1. Mesorregião Sul Amazonense com Unidades de Conservação Federais 

e Estaduais, com destaque para as cinco UCs criadas em maio de 2016 na Bacia do Rio 

Madeira (Autor: Eng. Florestal Vinicius Pizziolo, INCRA-AM).  

 

Além disso, há ainda o fato de que as terras no Norte do Brasil tenham em média valores 

abaixo daquelas negociadas nas demais regiões do Brasil (INFORMA ECONOMICS FNP, 

2016), aumentando a procura por imóveis nesta região. Isto porque, são áreas relativamente de 

bom relevo para culturas que dependem de mecanização - como é o caso da soja - e também 

valorizada com a iminente pavimentação da Rodovia BR-319 (FEARNSIDE, et al, 2009). Tais 
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elementos impulsionou o governo federal a proteger 2,6 milhões de hectares neste território da  

região sul do Amazonas, na Bacia do Rio Madeira (BRASIL, 2016; PAULO, 2016). 

Todos os estudos do Governo Federal sempre levaram a crer que a Bacia do Rio Madeira 

precisava de proteção especial. Primeiro a Portaria MMA nº 09 de 23/01/2007 (BRASIL, 2007), 

que elegeu as cinco áreas de importância biológica ‘muito alta’ ou ‘extremamente alta’  

(Instituto Socioambiental, 2017, pg. 01) e que foram depois sugeridas pela Câmara Técnica de 

Destinação de Terras Públicas Federais na Amazônia. O Macrozoneamento da Amazônia Legal 

a denomina de ““Unidades Territorial: Contenção das frentes de expansão com áreas 

protegidas e usos alternativos”, com clara preocupação ambiental (BRASIL, 2010). Por fim, 

há ainda as justificativas técnicas para a criação destas Unidades na “Proposta Técnica” do 

ICMBIO (BRASIL, 2013 b; 2015), mas que não analisaram aspectos de planejamento do ZEE. 

Em que pese estas justificativas técnicas, houve intensas críticas a esta iniciativa de 

criação das aludidas área de conservação, tanto pelos agropecuaristas quanto por boa parte da 

população destes municípios (PAULO, 2016), argumentando que tais terras públicas deveriam 

ser resguardadas para a regularização fundiária, uma vez que possuem aptidão agrícola, como 

indicado no Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE – Estadual da Bacia do Purus 

(AMAZONAS, 2011). Ocorre que onde localizam estas Unidades de Conservação não há, ainda 

o ZEE estadual, mas somente o Macrozoneamento ZEE  (BRASIL, 2010).    

Ainda assim, os representantes dos interesses do desenvolvimento agropecuário 

argumentam, ainda, que há interesses internacionais nesta política, pois as áreas protegidas 

comprometeriam a competitividade da agropecuária e mineral nacional e favoreceria a dos 

Estados Unidos, com a soja, milho, madeira, minérios e algodão, por exemplo, como sugere um 

polêmico relatório encomendado pelo setor produtivo daquele pais (GARDINER & 

ASSOCIATES e FRIEDMAN, 2010).  

Ademais, as terras mais acessíveis do ponto de vista de infraestrutura de estradas e 

rodovias, são de patrimônio da União, por conta da arrecadação de boa parte das terras ao longo 

das rodovias federais BR-319 e BR-230. Isto seria mais um fator negativo a esta medida de 

proteção ambiental: as melhores terras estariam engessadas.  

 

III. NATUREZA JURÍDICA DAS TERRAS PÚBLICAS 

 

O texto Constitucional faz separação entre as terras devolutas e as terras públicas: “A 

destinação de terras públicas e devolutas será compatibilizada com a política agrícola e com o 
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plano nacional de reforma agrária” (art.188).  Deste dispositivo, extrai-se, inicialmente, que a 

terra pública é gênero, no qual se inserem as terras devolutas e as arrecadadas. E, assim, por 

definição, tais Terras Públicas são bens cujos detentores são a União, estados, municípios e o 

Distrito Federal. A segunda análise que se infere é a aparente preferência pelo uso deste 

patrimônio para fins agrícolas ou reforma agrária.  

Quanto a indisponibilidade do patrimônio público, do qual o Estado não pode se 

distanciar e, ao mesmo tempo, observando a classificação legal do Código Civil, Carvalho Filho 

(2006) distingue três grupos de bens públicos: (i) Bens Indisponíveis –de caráter tipicamente 

patrimonial e que, por isso mesmo, as pessoas a que pertencem não podem deles dispor, nem 

onerá-los e desvirtuá-los das finalidades a que estão voltados. São de uso comum do povo; (ii) 

Bens Patrimoniais Indisponíveis – revestidos da natureza patrimonial e utilizados 

efetivamente pelo Estado para alcançar os seus fins, não podendo possuir fim diverso daquele 

expresso na Lei; e (iii) Bens Patrimoniais Disponíveis – os que admitem a disposição pela 

própria Administração Pública (art. 17, da Lei 8.666/1993, combinado com o art. 105, da Lei 

4.320/1964). A Administração poderia aliená-las a terceiros, uma vez que não serem 

indisponíveis (bens especiais ou comuns do povo), havendo previsão legal para a União 

executar a transferência para particulares em terras da Amazônia Legal (Lei 11.952/09).  

Não há um consenso na doutrina e na lei, contudo, em linhas gerais, as terras devolutas 

são aquelas de pertencentes ao poder público, ainda não tituladas ou identificadas, sendo 

aquelas não arrecadadas pelo poder público, nos termos da Lei 6.383/1976, excluídas as áreas 

reconhecidamente de domínio particular (BORGES, 1976). Muitas áreas públicas ainda não 

passaram pelo processo administrativo de discriminação, descrição e registro em Cartório.  

As terras públicas citadas na Constituição Federal (art. 20, inciso II, e art. 26, inciso IV) 

gozam da dominialidade natural, conforme Hermida (2004). Já as terras públicas em sentido 

estrito, que passaram pelo procedimento de arrecadação, são tidas como de efetivo domínio da 

União, tendo se submetida ao Processo Discriminatório de Terras Devolutas da União, de que 

trata Lei 6.383/1976. Assim, nos dois casos, a áreas podem ou não ser alienadas. 

Por sua vez, aquelas terras ainda não destinadas, seja para reforma agrária ou para 

proteção ambiental, têm a natureza jurídica de bem dominical, especialmente por estarem 

disponíveis para os fins a que a Administração entender mais adequado. Desta forma tais 

patrimônios são alienáveis, mas não penhoráveis (MATOS, 2002). Por consequência, uma vez 

destinadas para um fim em específico, tornam-se bens públicos especiais, já que são destinados 

a serviço ou estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, 
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incluindo os imóveis de suas autarquias (art. 99, inciso II, do Código Civil Brasileiro). E, neste 

caso, são inalienáveis e impenhoráveis. 

 

IV. ELEMENTOS JURÍDICOS DO PODER DISCRICIONÁRIO NA DESTINAÇÃO 

DE TERRAS PÚBLICAS  

 

O poder discricionário é uma das prerrogativas que possui a Administração em que o 

agente público está diante de uma situação na qual a lei não tratou de pontuar as em detalhes a 

hipótese de aplicação nem oferecer a possibilidade de valoração da conduta. Carvalho Filho 

(2006) sinaliza que pode o agente avaliar a conveniência e a oportunidade dos atos que vai 

praticar na qualidade de administrador dos interesses coletivos, dando à Administração certa 

margem de decidir, desde que não fira preceitos básicos legais nem constitucionais. 

A destinação das terras públicas pode ganhar dois contornos que são, por sua natureza, 

distintos e de certa forma antagônicos: (i) para fins da exploração econômica: seja 

individualmente ou para posse e usufruto em favor de comunidades tradicionais (Lei 8.666/93, 

art. 17); e (ii) para a preservação ou conservação ambiental (CF, art. 225, e Lei 9.985/2000). 

Em relação ao primeiro objetivo, as terras públicas são passíveis de exploração econômica e 

podem servir ao que está previsto no art. 170 da Constituição Federal, como o direito de 

propriedade, o cumprimento da função social e o livre exercício da atividade econômica. Nota-

se que tal uso da terra pressupõe maior pressão sobre os recursos naturais e – ainda que se 

tenham mecanismos legais para seu controle (como a necessidade de licenciamento ambiental, 

obrigatoriedade de recuperação ou mesmo a aplicação da regra poluidor-pagador) – de maiores 

taxas de perdas de recursos naturais. Neste caso, a previsão legal da alienação é expressa no art. 

17, da Lei 8.666/93.  

Sob o enfoque ambiental, tem-se o art. 225 da CF e do art. 2o da Convenção da 

Diversidade Biológica (CDB), da qual o Brasil é parte, visando a criação de Espaços Territoriais 

Especialmente Protegidos (ETEP), incluído aqueles de sentido estrito, como as UCs da Lei 

9.985/00 (MILARÉ, 2007, p. 651), assim como de sentido amplo, em que estão as áreas de 

preservação permanente (APP), de reserva legal (RL) ou ainda aquelas áreas de proteção 

especial onde se inserem as terras indígenas e territórios quilombolas (PEREIRA, SCARDUA, 

2008).  

Observa-se que, no caso das terras indígenas (TI), servem direta e indiretamente à 

redução de desmatamento e, portanto, à proteção ambiental, embora originariamente tenham 
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como objetivo a proteção etnoambiental destas comunidades (MAGANHOTTO, et al, 2014; 

JUSYS, 2018).  As terras públicas podem concorrer simultaneamente em fins públicos, ambos 

de esteio constitucional e que, em princípio, são antagônicos. Ou seja, qual o fim público mais 

relevante: proteger o patrimônio socioambiental ou utilizá-lo para exploração econômica? A 

resposta não é simples, pois há tutela no texto Constitucional para as duas opções. 

Estudos têm mostrado que os serviços ecossistêmicos ou ambientais têm papel 

importante para a agricultura, posto que sem recursos naturais, não há atividade agropecuária 

sustentável ao longo do tempo (SBPC-ABC, 2012, p. 77). Por esta análise, em tese, deveria o 

poder público priorizar a proteção ambiental, restando à atividade agropecuária um papel 

subsidiário, residual ou secundário. 

Numa primeira aproximação, esta é a posição defendida pelo IPAM (2006, p. 82): “As 

glebas de terras para proteção ambiental possuem uma sistemática própria, prevista na Lei n° 

9.985/2000 (...), e, quando houver sobreposição de interesses, a destinação ambiental acaba se 

sobrepondo às demais destinações agrárias (CF, art. 225, § 5°)” (grifo nosso). Antes mesmo 

de adentrar ao texto constitucional, é importante um olhar sobre o eventual ponto de equilíbrio 

que possa existir no arcabouço jurídico vigente entre economia e proteção ambiental. A CDB 

criou a figura da “utilização sustentável”, que trata da utilização de componentes da diversidade 

biológica de forma que, em longo prazo, não resulte na diminuição da diversidade biológica, 

com intuito de manter seu potencial para atender as necessidades e aspirações das gerações 

presentes e futuras. 

Observa-se que este conceito é norteador para a aplicação desta Convenção no Direito 

interno brasileiro, admitindo e estimulando o uso da diversidade biológica de forma a não 

comprometer a sua diminuição e escassez às gerações futuras. Noutras palavras, o que se quer 

ali é que haja um uso mais moderado ou limitado dos recursos naturais. Uma segunda análise é 

que a CDB tem como escopo um item em particular dos recursos naturais, no caso, a diversidade 

biológica ou os recursos genéticos. Deflui daí o seguinte questionamento: aplica-se, desta 

Convenção, o conceito de “Uso Sustentável” apenas para recursos genéticos ou também para 

outros bens ambientais, como água, ar, solo? Amplia-se ou restringe-se tal interpretação? 

Parece o caso de verificar se cabe o princípio da interpretação mais protetiva, mais 

restritiva ou in dubio pro natura – comum ao Direito Ambiental. Embora haja divergência 

doutrinária quanto à existência, aplicação, validade e prevalência deste princípio no Direito do 

meio ambiente (GUIMARÃES, 2017, p. 23), é certo que, se o que se quer é proteger o 

patrimônio genético, não é possível fazê-lo sem proteger antes de tudo aquilo que o mantém e 
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garante sua existência: as terras (solo), a qualidade do ar e os recursos hídricos – fontes de 

nutrientes e demais recursos sem os quais os organismos vivos prescindem. E assim, todo o 

ordenamento jurídico interno deve estar em harmonia para o uso sustentável.  

É razoável observar que a própria Constituição Federal tende a utilizar-se tanto desta 

premissa do desenvolvimento ou uso sustentável quanto da interpretação mais ampla quanto 

aos fatores ambientais. Com efeito, o art. 225 da Carta Magna tem aspecto ampliado, não se 

restringindo apenas aos recursos genéticos. Além disso, o texto busca em mais de uma 

passagem o equilíbrio entre o uso econômico racional, o que nos leva a concluir que entendeu 

possível o uso das terras públicas para dois fins: uso agrícola e proteção ambiental. Basta, por 

exemplo, verificar o art. 170 CF em que a iniciativa privada é estimulada, mas sempre 

observando limitações de ordem ambiental ou mesmo da função social.  

Importante verificar os preceitos constitucionais que permitem alguma interpretação 

quanto à tensão entre o uso econômico e a proteção das terras públicas e a sua destinação. 

Primeiro, tem-se o art. 188 da Carta Magna: “A destinação de terras públicas e devolutas será 

compatibilizada com a política agrícola e com o plano nacional de reforma agrária” (grifo do 

nosso). Se analisado isoladamente, entende-se que, aparentemente, este artigo prioriza a 

destinação das terras públicas para a política agrícola e a reforma agrária. Além disso, 

considerando que este dispositivo consta no Título “Da Ordem Econômica e Financeira”, 

percebe-se que é admissível entender a exploração econômica como prioritária, pois não pode 

o patrimônio agricultável ficar ocioso num país com vocação sabidamente de bases agrárias.   

Contudo, o verbete contabilizar atrai para si o conceito de ponderação e equilíbrio, ou 

seja, compatibilizar o crescimento econômico com outro objetivo de igual peso do poder 

público. Não fica claro qual este objetivo, mas, em leitura sistemática do texto constitucional, 

a impressão de que se trata da proteção aos recursos naturais (IPAM, 2006). 

A regulamentação do o art. 188 da CF sinaliza a tese que prioriza exploração econômica, 

visto no art. 13 da Lei nº 8.629/1993. As terras públicas devem, de preferência, servir à reforma 

agrária, o que não indica obrigatoriedade. Nota-se que tal patrimônio deverá ser sempre 

utilizado tendo como horizonte a compatibilização com tais fins: será considerada esta 

possibilidade de uso quando a tomada de decisão pelo poder público sopesar com outros fins 

da Administração. Acrescentou-se ainda no parágrafo único do supracitado artigo que: 

Art. 13 (…) 

 

Parágrafo único. Excetuando-se as reservas indígenas e os parques, somente 

se admitirá a existência de imóveis rurais de propriedade pública, com objetivos 
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diversos do previsto neste artigo, se o poder público os explorar direta ou 

indiretamente para pesquisa, experimentação, demonstração e fomento de atividades 

relativas ao desenvolvimento da agricultura, pecuária, preservação ecológica, áreas 

de segurança, treinamento militar, educação de todo tipo, readequação social e defesa 

nacional. (grifo nosso). 

 

A possibilidade do uso de imóveis públicos para fins diferentes da reforma agrária, ao 

abrir exceção quando as terras já tiverem sido utilizadas como “parques”. Mas este parágrafo 

não resolve, pois se entende que parques são aquelas áreas que o poder público já destinou 

oficialmente, o que se assimila ser espécie de área protegida da Lei 9.985/2000. A dúvida 

permaneceria: as terras públicas não destinadas (devolutas) estariam inseridas na 

obrigatoriedade de uso à Reforma Agrária? Pelo critério da exclusão, em princípio a resposta 

seria positiva, uma vez que as glebas não destinadas não fazem parte do rol do parágrafo único 

do art. 13 da Lei 8.629/93. Além disso, o dispositivo admite, o uso para a preservação 

ecológica, o que pode ser interpretado como a criação de políticas de proteção destas terras para 

fins ambientais.  

O § 5º do art. 225 há a seguinte menção: “São indisponíveis as terras devolutas ou 

arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas 

naturais”. Ou seja, somente se as terras já foram formalmente destinadas à criação de áreas 

protegidas, não pode a Administração dispô-las para outros fins.  

Fica esta impressão por que ao ditar a palavra "necessárias" parece que ato seguinte do 

poder público dirá o que são ou não terras necessárias, pois não bastam serem terras públicas 

para obrigatoriamente serem protegidas. Segundo,  esta linha de análise tem validade se já 

houve a criação prévia de UC, pois, se há apenas intenção ou indicação de que certa área tem 

atributos ecológicos importantes, poderá o poder público rever sua decisão e destiná-lo a outro 

fim que não o ambiental - ato que pode ser revisado.  

O art. 43 da Lei nº 9.985/2000, indica consonância com a mesma interpretação: “o poder 

público fará o levantamento nacional das terras devolutas, com o objetivo de definir áreas 

destinadas à conservação da natureza, no prazo de cinco anos após a publicação desta Lei” 

(grifo nosso). Noutras palavras:  para cumprir o fim de proteção ambiental, as terras devolutas  

podem ou não ser utilizadas para tal objetivo, a depender da decisão da Administração, 

evidentemente ancorada em estudos técnicos, indicando quais serão "necessárias" conforme o 

Art. 225, § da Constituição.  
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O mesmo artigo exclui, ou pelo menos não cita, os levantamentos prévios a serem feitas 

nas áreas arrecadadas e matriculadas em nome do poder público. Contudo, não é razoável este 

tratamento permanecer apenas para as glebas devolutas. Primeiro, porque muitas áreas já 

arrecadadas não possuem necessariamente uma destinação prévia de uso, estando livre para 

qualquer afetação pelo poder público. Ademais, não parece razoável imaginar que as áreas 

devolutas possuam atributos ecológicos mais importantes que aquelas áreas já arrecadadas - 

pois são áreas, teoricamente, com atributos naturais similares (pelo menos na mesma região).  

Ou seja: pode-se interpretar que há prioridade da proteção ambiental, como se extrai da 

ressalva contida no art. 13 da Lei 8.629/93, onde a Administração cria, primeiramente, os 

espaços protegidos nas suas áreas, mas seguindo estudos técnicos; e depois não poderão ser 

utilizadas nem tampouco revertidas para outro fim. Somente depois disto, se as terras não foram 

ainda destinadas para tal fim, resta-lhes o uso para a exploração econômica. Advoga em favor 

dessa Felzemburg (2011, p. 107) ao comentar o referido artigo da Lei nº 8.629/93.  

Deste pensamento surge a noção de que a margem de discricionariedade da 

Administração é muito pequena, o que Carvalho Filho (2006) patenteia de discricionariedade 

técnica, (ou residual) no âmbito do qual se atribui à Administração o poder de fixar juízos de 

ordem técnica, mediante o emprego de noções e métodos específicos das diversas ciências ou 

artes. 

Além disso, o entendimento relativo à prioridade da proteção ambiental é reforçado pela 

leitura do inciso III do art. 225 da Constituição Federal, que atribui ao poder público a tarefa de 

“definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem 

especialmente protegidos (...)”. A palavra incumbência é claramente impositiva ou 

obrigacional já que, em todos os outros incisos do mesmo artigo, trata de ações que levam ao 

objetivo supremo da proteção ambiental como obrigação do Estado. Assim, depois de efetivada 

a proteção nos ditames legais, qualquer alteração feriria o princípio da proibição ao retrocesso 

ambiental. 

É de se dizer, ainda da autonomia e soberania do Estado, onde cabe a Estado Nacional 

decidir o que fazer com seus patrimônios, com guarida na CDB, referendada pelo Congresso 

Nacional através de Decreto Legislativo nº 02, de 1994.  Não obstante o interesse comum das 

nações em proteger o meio ambiente, dado o seu caráter global e regência por princípios de 

Direito Internacional, a soberania dos países continua preservada, pois cada nação ostenta 

independência para explorar seus recursos naturais de acordo com a legislação. 
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V. CONVENÇÕES INTERNACIONAIS, ZONEAMENTO ECOLÓGICO-

ECONÔMICO (ZEE) E SUA INTERCONEXÃO COM A DECISÃO SOBRE AS 

TERRAS PÚBLICAS  

 

Considerando que o Planejamento é fundamental para o alcance da eficiência no âmbito 

da Administração Pública, o processo decisório quanto à destinação das terras públicas  não 

pode prescindir de duas outras análises fundamentais. Isto é, para além da legislação interna 

brasileira citada anteriormente, existem outros instrumentos jurídicos que norteiam a 

Administração quando da decisão acerca da destinação e o uso das suas terras públicas. 

Primeiro, necessário se faz discutir sobre o papel das Convenções Internacionais de Direito 

Ambiental e, também, da ferramenta do Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), esta última 

de peso  fundamental à gestão territorial. Diga-se, aliás, são dois espaços que se falam: o 

planejamento é parte indispensável para o alcance do Principio 04, do Desenvolvimento 

Sustentável, da Carta do Rio (Declaração do Rio De Janeiro, 1992). 

No tocante ao cenário internacional, é certo que há correlação direta do uso do 

patrimônio nacional (terras públicas) com a discussão além das fronteiras brasileiras, 

especialmente aquelas inerentes às mudanças climáticas e o desmatamento. Isto porque, pra 

começar, como já relatado, as atividades oriundas das florestas e agropecuária correspondem a 

2/3 (dois terços) das emissões no País (SEEG, 2017), o que pressionou o Brasil a firmar 

compromissos internacionais que visam à mitigar seus efeitos. Segundo, há interconexão 

automática entre os processos ecológicos inter-fronteiços, representados e positivados no 

Principio da Cooperação  - que se desdobra nos Princípios 07, 09, 18 e 27 da Carta da Rio-92 

(Declaração do Rio de Janeiro, 1992; SARLET, FENSTERSEIFER, 2014).   

Como delineado no tópico precedente acerca do papel que tem a CDB, tal instrumento 

normativo foi incorporado ao direito interno com status de lei ordinária por força do que dispõe 

o art. 84, VII, c/c o art. 49, I, da Constituição de 1998 (BRASIL, 2000). Demonstrou-se também 

que o aludido conceito pode ser ampliado para outros recursos naturais e que a CDB tende a 

adotar o equilíbrio entre o uso e a conservação ou preservação. O Brasil é signatário de outros 

acordos internacionais de meio ambiente E se comprometeu com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), na Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

Sustentável, e o Acordo de Paris, (Decreto nº 9.073/ 2017), ou seja, ambos foram subscritos 

pela República Federativa do Brasil, portanto de observância obrigatória internamente.  
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Os dois referidos acordos afetam as emissões de gases de efeito estufa (GEE), pois a 

criação de áreas protegidas, que devem possuir regime jurídico mais rígido de uso da terra, não 

se permite qualquer uso ou atividade - ainda que Unidades de Uso Sustentável. Logo, deixar-

se-ia de ocorrer emissões (emissões evitadas) (HUFTY, HAAKENSTAD, 2011), o que 

resultaria no alcance das metas brasileiras.  

Os ODS são reconhecidamente não vinculantes, não obrigatórios, mas facultativos. 

Apesar disso, o Brasil avançou consideravelmente, até 2016, na criação de UCs na Amazônia, 

excedendo em todas as suas metas originais (JOÃO apud MARCOVITCH, 2016). É certo que 

tais compromissos subscritos pelo País leva ao impacto na gestão das terras públicas, havendo 

uma priorização para as áreas protegidas e uma redução potencial de glebas para a regularização 

fundiária voltada à exploração econômica. Por sua vez, o Acordo de Paris tem efeito jurídico 

mais vinculante e ingressou no ordenamento interno obrigando o País a atingir metas de redução 

de GEE, cuja principal porção advém das atividades de florestas e agropecuária (SEEG, 2017).   

Como 73% das emissões brasileiras são oriundas do uso da terra, os ETEP têm relevante 

papel neste contexto, o que leva, por via de consequência, a pressionar o Governo brasileiro a 

tomar medidas políticas de aumento destas áreas (foram mencionada no documento 

denominado Contribuição Nacionalmente Determinada (CND). Portanto, de certa forma a 

Administração Pública obrigou-se a priorizar a proteção ambiental de seu patrimônio 

imobiliário, por meio destas políticas de criação de UCs, sobretudo aquelas de Proteção 

Integral, que possuem regras mais rígidas de uso do solo. Interessante notar que a análise técnica 

realizada pelo Governo não cita este cenário internacional enquanto justificativa (BRASIL, 

2015).  

Já no plano interno, há ainda outra ferramenta jurídica que deve ser observada pela 

Administração quando da destinação das terras públicas: ZEE - Zoneamento Ecológico 

Econômico, com origem na legislação própria e deve ser incorporada nos atos de planejamento 

e gestão tanto União e  Estados (Lei 6.938/81). Em síntese, tal ferramenta define diretrizes 

básicas para planos, programas, projetos e atividades que, direta ou indiretamente, utilizem 

recursos naturais, assegurando a plena manutenção do capital e dos serviços ambientais dos 

ecossistemas. É poderoso documento de planejamento técnico indicando não somente as áreas 

prioritárias para proteção ambiental, mas também as que podem ser objeto de regularização 

fundiária. 

Ainda que tenha sido pouco levado em conta (a não ser pelo cumprimento meramente 

formal de sua construção nos Estados) se levado à concretude, é instrumento fundamental para 
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efetividade da sustentabilidade, pois é a união de interesses de todos os extratos da sociedade 

na busca de um fio condutor comum (da sociologia, à economia  até à proteção ambiental). 

Noutras palavras, "busca a sustentabilidade ecológica, econômica e social, com visas a 

contabilizar o crescimento econômico e a proteção dos recursos naturais, em favor das presentes 

e futuras gerações" (BRASIL, 2002). Ora, este conceito é nada mais nada menos que uma 

tradução do Princípio do Desenvolvimento Sustentável, matriz da ONU enquanto 

preocupação ambiental em todas as suas Convenções (SARLET e FENSTERSEIFER, 2014).  

 No caso específico da região do Sul do Amazonas, o estado amazonense já aprovou o 

ZEE da região chamada “Bacia do Rio Purus”, estando em estudo o restante, correspondente 

ao "ZEE do Rio Madeira" – onde se concentram as Unidades de Conservação criadas em 2016 

(AMAZONAS, 2011). Um dos problemas já detectados para a real implementação do ZEE é a 

falta de monitoramento e do atingimento dos seus objetivos , como diagnosticado no caso do 

Estado do Pará (FARIAS, BELTRÃO, SANTOS; CORDEIROS, 2016).  

Levado ao plano do objeto deste artigo, é de se ver que o fato de não haver um ZEE 

estadual para a bacia do Madeira pode ter fragilizado o processo de negociação ou mesmo de 

consultas do Governo Federal ao Estadual – flexibilizando ainda mais a margem de 

discricionariedade do Executivo central. Uma vez haver somente a definição macro “Unidades 

Territorial: Contenção das frentes de expansão com áreas protegidas e usos alternativos”, ficou 

esta região submetida à perspectiva somente da União – enquanto estratégia de planejamento 

territorial: por claro, esta região no macrozoneamento, é considerada prioritariamente para a 

proteção ambiental.  Este cenário pode, inclusive, explicar a deslegitimação refletida na falta 

de apoio popular nesta medida. Este fato pode ser confirmado na Proposta Técnica do Governo 

Federal que sequer cita o macrozoneamento pouco menos o Zoneamento Estadual enquanto 

suporte para a tomada de decisão (BRASIL, 2015). Assim, pode fazer total sentido ao Governo 

Federal esta decisão, articulando-se, por exemplo, com outras Políticas voltadas à questão 

ambiental como da mudanças climáticas4) mas, em tese, pouca articulação teria com o ente 

federativo e suas próprias preocupações.  

Quando analisada a sintonia e a conexão do arcabouço de Políticas Públicas no plano 

do planejamento no uso de seus recursos (capitaneado pelo ZEE) com o cenário internacional, 

                                                             
4   O art. 4o,, incisos, VI e  VII da Lei 12.187/09, prescrevem objetivos de aumentar as áreas protegidas,entre 

elas as Unidades de Conservação: VI - à preservação, à conservação e à recuperação dos recursos ambientais, com 

particular atenção aos grandes biomas naturais tidos como Patrimônio Nacional;VII - à consolidação e à expansão 
das áreas legalmente protegidas e ao incentivo aos reflorestamentos e à recomposição da cobertura vegetal em 

áreas degradadas; 
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vê-se que a margem de discricionariedade da Administração Pública Federal,  e pequena, pois 

o Estado Brasileiro assumiu compromissos internacionais das mais variadas matizes que 

caminham para a proteção de seu patrimônio, enquanto prioridade. Mas, de outra banda, se 

enquanto são arrojados as promessas do Estado para além de suas fronteiras, de outro se o 

planejamento não for bem realizado a falta de entendimento (e mesmo apoio) pelas populações 

atingidas pode dificultar ainda mais o atingimento daqueles objetivos firmados nas cartas 

internacionais.   

 

VI. CONCLUSÃO 

 

Este artigo buscou discutir se existem mandamentos vinculantes que obriguem a 

Administração Pública federal a optar qual o destino que será dado ao seu vasto acerto fundiário 

de terras públicas na Amazônia. Para testar essa hipótese, escolheu-se um caso concreto: a 

criação de Unidades de Conservação (2,6 milhões de hectares) na Mesorregião Sul 

Amazonense, onde há rápido avanço da agropecuária. As UCs criadas em maio de 2016 estão 

localizadas ao Norte da Rodovia Transamazônica, fazendo um sentido lógico do ponto de vista 

da tentativa de conter o uso das terras para exploração econômica, especialmente quando o 

desmatamento é maior pelo chamado efeito “espinha de peixe”5.  

Os setores ligados à expansão agropecuária questionam os decretos federais de criação 

das UCs por vários motivos, incluindo o fato de que os estudos de zoneamento para a Sub-

Região do Purus apontam que há potencial e viabilidade para exploração madeireira, minerária 

e agropecuária na Região Sul do Amazonas (AMAZONAS, 2011; OLIVEIRA,et al, 2015), com 

aumento de tensões sociais e problemas econômicos numa área já ocupada há décadas por 

produtores rurais ávidos por terras e, em alguns casos, com produção agrícola em andamento.  

A criação destas áreas de proteção ambiental reduz o potencial teórico de crescimento 

econômico para aqueles municípios, como pontua, de certa forma, o relatório de Gardiner & 

Associates e Friedman (2010), ainda que não haja necessariamente uma correlação positiva 

entre desmatamento e distribuição de renda ou melhoria sociais (PRATES, BACHA, 2010). 

Para reduzir este impacto na vida socioeconômica dos municípios, existe cláusula no Código 

Florestal que permite restringir as áreas de reserva legal dos obrigatórios 80% para 50%, quando 

                                                             
5  Expressão utilizada para definir áreas onde há uma estrada principal (que seria a coluna vertebral do 

peixe) e estradas de barro secundárias laterais (que seriam as espinhas do peixe) geralmente abertas de forma 

improvisada ou sem autorização do poder público.  
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as áreas protegidas (TI e UC) ultrapassarem 50% do território municipal (art. 12 da Lei 

12.651/12).  

A Mesorregião Sul Amazonense, inserida atualmente na área do "arco do 

desmatamento", conta até o momento com 30% em UCs e 3/4 (três quartos) de terras 

disponíveis para outros fins, incluída a exploração agropecuária. Mesmo assim, é legítima a 

reclamação de que as melhores glebas estariam "engessadas" pela criação destas áreas 

protegidas (ver Figura 01). Mas esta é exatamente a lógica da política protecionista: garantir 

um "colchão" de proteção nestas áreas onde sabidamente haveria mais vulnerabilidade ao 

desmatamento.  

Sob o enfoque jurídico, a criação destas UCs no Sul do Amazonas, não extrapolam o 

poder discricionário da Administração Pública federal. Primeiro, que a República Federativa 

do Brasil optou, no plano internacional, a filiar-se a acordos e parcos de natureza ambiental, 

cujo objetivos são prioridade à proteção dos recursos naturais. Dois destes tratados (acordo de 

Paris e a CDB) vinculam, em certos aspectos, a administração federal a apresentar resultados - 

que são atingidas, inclusive, com a criação de mais áreas protegidas.  

Segundo, porque se trata do meio ambiente protegido em benefício de todos, dado seu 

caráter difuso. Ou seja, com a criação de espaços protegidos fica garantido o patrimônio da 

coletividade, o que impõe ao poder público o dever de proteção. Além disso, ainda que houvesse 

direitos adquiridos a serem respeitados, como, por exemplo, o direito de propriedade, há 

mecanismos na Lei do SNUC e na legislação correlata que asseguram a possibilidade de 

reparação a quem for prejudicado. E, terceiro, porque não há violação ou abuso de tal poder nos 

atos administrativos editados no que se refere à questão formal – que é o que poderia ser arguido 

no judiciário.  

Esta conclusão pode ser vista nas claras diferenças no ordenamento quanto às normas e 

regas que tratam da competência, obrigação ou faculdade do podre público para destinação de 

suas glebas, seja para regularização fundiária ou para criar espaços protegidos. Para o primeiro 

caso, há convenções internacionais vinculativas para o Brasil, podendo, inclusive, gerar 

responsabilização internacional, bem como cláusulas constitucionais que obrigam o poder 

público a criação de áreas de proteção ambiental (art. 225, § 1º, III, da CF).  

Quanto à alienação das terras para regularização fundiária, o contexto jurídico-

constitucional é diferente. De um lado, a Constituição traça como objetivo da República a 

dignidade da pessoa, a livre iniciativa, assim como alça a propriedade como direito 

fundamental, se cumprida sua função social e se explorada adequada e racionalmente. Por outro 



REVISTA DE DIREITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
LAW JOURNAL OF PUBLIC ADMINISTRATION                    

 
Revista de Direito da Administração Pública, ISSN 2595-5667, a. 3, v. 1, n. 2, julho-dezembro, 2018, p. 111 

lado, não há cláusula constitucional vinculando expressamente a Administração Pública a tal 

fim como prioridade, em detrimento da sustentabilidade ambiental. É apenas facultativo, ou 

seja, o Poder Público pode fazer sob sua conveniência e oportunidade político-administrativa 

(Lei 11.952/09 e Art. 17 da Lei 8.666/93).  

Para assegurar a todos a existência digna, conforme os ditames da justiça social, nos 

dizeres do art. 170 da CF, o Brasil deve garantir a propriedade da forma como se comprometeu 

pela CDB, isto é, sob bases equilibradas entre a geração de bens de capital e a proteção 

ambiental. Ademais, há casos em que a razoabilidade deve ser tomada como medidor, 

sobremodo quando outras ferramentas estão disponíveis ao poder público, como o ZEE, que 

pode auxiliar a definir espaços para servir aos dois objetivos constitucionais - mas devem ser 

melhor monitoradas, sob pena de tornarem-se mero papel. Ocorre que a falta desta ferramenta 

estadual para a região da Bacia do Madeira, pode ter facilitado ou acelerado o Executivo Federal 

nesta tomada de decisão – levando em conta somente as recomendações para a Unidade 

Territorial “Contenção das Frentes de Expansão, BRASIL,2010), ou mesmo enfraquecer o 

processo de negociação que o Estado poderia realizar.  

Deve-se ressaltar o aspecto da redução da reserva legal naqueles estados e municípios 

onde as áreas protegidas excedam a 65% de seu território. A compensação ou reparação deve 

ser analisada como opção para redução dos impactos que as áreas de proteção podem, 

eventualmente, causar na economia das unidades da Federação, sobretudo nos municípios que 

são mais fragilizados do que os estados.  

Por fim,  frente ao atual cenário político-administrativo do Brasil, não se pode descartar 

viradas de posição político-ideológico. Isto é:  apesar da leve prevalência dos ordenamento 

jurídico e instrumentos administrativos já construídos pró-desenvolvimento sustentável, é 

crível que o atual Executivo Federal (capitaneado pelo novo recorte do Congresso Nacional) 

interprete  esta margem discricionária de outra forma, guinando em meia volta ou, pelo menos, 

reduzindo o papel protecionista focando em aspectos do desenvolvimento econômico.    
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